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ALERTA

RECOMENDA-se  que  o  licitante  analise  detalhadamente  este  edital  (e  anexos)  antes  de  formular  sua
proposta ou apresentar lance. A prá@ca injus@ficada de atos ilegais, tais como não manter a proposta (ex.:
desistência, solicitação de troca de marca, não envio de amostra,  planilha, laudos) e deixar de enviar
documentação exigida (ex.: documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações come@das na
licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administra@vo.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024-TRE/RN

A UNIÃO,  pelo  presente edital  e por  intermédio  do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO
GRANDE DO NORTE -  TRE/RN (CNPJ:  05.792.645/0001-28),  sediado na Avenida Rui Barbosa,  nº 215,
Tirol, Natal/RN (CEP: 59015-290), torna público aos interessados que o pregoeiro oficial deste Órgão,
designado  pela  Portaria  nº  106/2020-DG-TRE/RN,  realizará  licitação  para  registro  de  preços,  na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023 e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, mediante as condições estabelecidas neste edital e
seus anexos, por meio do Sistema Comprasnet no Portal de Compras do Governo Federal.

Todas  as  referências  de  tempo  no presente  edital,  no  aviso  de  licitação  e  durante a  sessão
pública  observarão,  obrigatoriamente,  o  horário de  Brasília/DF,  e  dessa  forma  serão  registradas  no
sistema eletrônico e na documentação rela@va a este certame.

INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: HORA: 08h; DATA: 10/01/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF).

TÉRMINO DO ENVIO DAS PROPOSTAS E  INÍCIO DA SESSÃO  PÚBLICA:  HORA:  14h; DATA:  24/01/2024
(HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF)

TIPO: Menor Preço

LOCAL: www.gov.br/compras

Ref.: Processo Administra@vo Eletrônico nº 10265/2023-TRE/RN

SEÇÃO 1 – DO OBJETO

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  o  registro  de  preços para aquisição  de  material  de
consumo (ferramentas), conforme condições, quan@dades e exigências estabelecidas neste edital e nos
respec@vos anexos.

1.2. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no CATMAT/CATSER do
Comprasnet e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão as úl@mas.

1.3. A presente licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência
(Anexo 1 deste edital), facultando-se ao licitante a par@cipação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) Anexo 1: Termo de Referência;

b) Anexo 2: Valor Es@mado com Quan@ta@vos de Órgãos Públicos Par@cipantes;

c) Anexo 3: Minuta de Ata de Registro de Preços.

SEÇÃO 2 – DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par@cipantes são as que constam da Minuta de
Ata de Registro de Preços (Anexo 3 deste edital).



SEÇÃO 3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão par@cipar deste pregão os interessados que es@verem previamente credenciados no
Sistema de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF  e  no  Sistema  de  Compras  do  Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia ú@l anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra@cados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en@dade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exa@dão  dos  seus  dados  cadastrais  nos
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden@fique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. A parJcipação na presente licitação é exclusiva a microempresas,  empresas de pequeno
porte e equiparados, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.5.1. A obtenção do beneXcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi@da
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades coopera@vas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural  pessoa Xsica e para o microempreendedor individual - MEI,  nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu@vo, pessoa Xsica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto execu@vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou  detentor  de  mais  de  5% (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa Xsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par@cipar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  en@dade  contratante  ou  com  agente  público  que
desempenhe função  na  licitação  ou atue na fiscalização ou na  gestão do contrato,  ou que  deles  seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404/1976,
concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa Xsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan@l, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou en@dade licitante;



3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá par@cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  en@dade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

3.8. O impedimento de que trata o  item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
subs@tuição a outra pessoa, Xsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe@vidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
u@lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A  vedação  de  que  trata  o  item  3.7.8 estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

SEÇÃO 4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições con@das no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons@tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole@vas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini@vo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a par@r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso
XXXIII, da Cons@tuição Federal;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons@tuição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em coopera@va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. O  licitante  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
coopera@va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos  no  art.  3°  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da mesma Lei Complementar, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.1. No item exclusivo para par@cipação de microempresas e empresas  de pequeno porte,  a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. Nos  itens  em que  a  par@cipação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade coopera@va. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os  itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções
administra@vas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital.



4.7. Os licitantes poderão re@rar ou subs@tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.9. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a  proposta  dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automá@co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os
demais  fornecedores  e  para  o órgão ou en@dade  promotora da licitação,  podendo ser  disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá  ao  licitante  interessado  em  par@cipar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emi@das pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

SEÇÃO 5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quan@dade cotada.

5.2. Todas as especificações do objeto con@das na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quan@ta@vo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis@ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe@vos recolhimentos da empresa nos
úl@mos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re@dos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
con@das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo 1 deste edital) e a Minuta de
Ata de Registro de Preços (Anexo 3 deste edital), assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos termos dos referidos anexos.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando par@ciparem de licitações públicas.

5.9. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  e  por  parte  dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons@tuição Federal; ou condenação dos
agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

SEÇÃO 6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa@camente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão re@rar ou subs@tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio  para troca de mensagens entre  o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa compe@@va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao úl@mo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$ 0,01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl@mo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será  adotado para o envio  de lances no pregão eletrônico  o modo de disputa  aberto e
fechado, e os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa@camente encerrada a recepção de
lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.



6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
úl@mo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições definidas  neste  item,  poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden@ficação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe@@va do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis@r por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par@cipantes, no sí@o eletrônico u@lizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  par@cipação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte (caso sejam previstos no objeto deste pregão eletrônico), uma vez encerrada a etapa de
lances, será efe@vada a verificação automá@ca, junto à Receita Federal, do porte da en@dade empresarial.
O sistema iden@ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par@cipantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima da  melhor  proposta  ou melhor  lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
úl@ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá@ca para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas  microempresas e empresas  de
pequeno porte  que  se  encontrem nos intervalos  estabelecidos nos subitens  anteriores,  será realizado
sorteio entre elas para que se iden@fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato con`nuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser u@lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos na Lei nº 14.133/2021, conforme regulamento;



6.19.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persis@ndo o empate, será assegurada preferência,  sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão público licitante;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prá@ca de mi@gação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer  acima do preço máximo ou inferior  ao  desconto definido para a  contratação,  o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo TRE/RN.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úl@mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

6.20.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  par@r  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da
proposta.

SEÇÃO 7 – DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de par@cipação no certame, conforme previsto no art.
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 deste edital, especialmente quanto à existência
de  sanção  que  impeça  a  par@cipação  no  certame  ou a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man@do pela Controladoria-
Geral da União (haps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man@do pela Controladoria-Geral da União
(haps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992.

7.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impedi@vas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório  de  Ocorrências  Impedi@vas  Indiretas  (Instrução  Norma@va  SEGES/MPDG  nº  3/2018,  art.  29,
caput).



7.3.1. A tenta@va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (Instrução Norma@va SEGES/MPDG nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(Instrução Norma@va SEGES/MPDG nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de par@cipação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
par@cipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Para julgamento será adotado o critério menor preço unitário por item.

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u@lizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneXcio, em conformidade com os
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.7. Verificadas as condições de par@cipação e de u@lização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa@bilidade do
preço em relação ao máximo es@pulado para contratação neste Edital  e em seus anexos,  observado o
disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Norma@va SEGES/ME nº 73/2022.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. con@ver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas con@das no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.8.4. não @verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens  e serviços  em geral,  é  indício  de inexequibilidade  das  propostas  valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexis@rem custos de oportunidade capazes de jus@ficar o vulto da oferta.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a
exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global es@mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec@vos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respec@vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. Na hipótese do  item 7.11, erros no preenchimento de Planilha de Custos e Formação de
Preços não cons@tuem mo@vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo
licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.11.1.1. O ajuste de que trata este disposi@vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.11.1.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da planilha  passível  de  correção a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.



7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra,  o licitante classificado em
primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de  Referência,  sob pena  de  não
aceitação da proposta.

7.14. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do
procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os  interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,  sem jus@fica@va
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,  a
proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará  a  aceitabilidade  da  proposta ou lance  ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á  com a
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às
especificações constantes no Termo de Referência.

7.18. Analisada a aceitabilidade dos preços ob@dos e o atendimento às especificações e exigências
do edital, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das propostas de preços, declarando vencedor
aquele que apresentar o menor preço unitário por item.

SEÇÃO 8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no termo de referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. Para  habilitar-se  neste  pregão  eletrônico  o  licitante  deverá  comprovar  as  condições  de
regularidade jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, habilitação econômico-financeira e habilitação
técnica, nos termos previstos nos itens 8.3 a 8.6 deste edital.

8.3. Habilitação jurídica.

8.3.1. O  licitante  deverá  apresentar  documentos  que  comprovem  sua  existência  jurídica,  em
conformidade com o que dispõem os subitens 8.3.1 a 8.4 do Termo de Referência (Anexo 1 deste Edital),
no que couber.

8.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista.

8.4.1. O licitante deverá comprovar  o atendimento aos requisitos  previstos  nos  subitens  8.5 a
8.10.7 do Termo de Referência (Anexo 1 deste Edital), no que couber.

8.5. Habilitação econômico-financeira.

8.5.1. Não prevista nesta licitação. 

8.6. Habilitação técnica.

8.6.1. Não prevista nesta licitação.

8.7. A documentação exigida para fins de habilitação poderá ser subs@tuída:

a) pelo registro cadastral no SICAF, no que couber;

b) por registro cadastral emi@do por órgão ou en@dade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser solicitados em original ou por
cópia auten@cada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, não inferior a 3 (três)
dias úteis, prorrogável uma única vez, por mo@vo devidamente jus@ficado pelo licitante e acolhido pelo
Pregoeiro.



8.8.1. Os originais ou cópias  auten@cadas,  caso sejam solicitados,  deverão ser encaminhados à
Seção de Licitações do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte – TRE/RN, no endereço Avenida
Rui Barbosa, nº 215, Tirol, Natal/RN (CEP: 59015-290).

 8.9. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021).

8.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas
assegurados na Cons@tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole@vas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Norma@va SEGES/MPDG nº 3/2018,
art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exa@dão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden@fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(Instrução Norma@va SEGES/MPDG nº 3/2018, art. 7º, caput)

8.13.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação. (Instrução Norma@va SEGES/MPDG nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.14. A verificação pelo pregoeiro, em sí@os eletrônicos oficiais de órgãos e en@dades emissores de
cer@dões cons@tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no  prazo de até 3 (três) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.14.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do
art. 39 da Instrução Norma@va SEGES/ME nº 73/2022.

8.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con@dos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.15.1. Os  documentos  rela@vos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela@va à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi@da a subs@tuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/2021, art. 64, e Instrução
Norma@va SEGES/ME nº 73/2022, art. 39, §4º):

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;



8.16. Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação  ou  o  pregoeiro
poderão sanar erros ou falhas,  que não alterem a substância  dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata ou relatório e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 8.14.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital  de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par@cipação na
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

SEÇÃO 9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados a par@r da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela indicado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

9.2. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente jus@ficada e apresentada dentro do prazo; e

b) a jus@fica@va apresentada seja aceita pelo TRE/RN.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respec@vas quan@dades, preços registrados e demais condições.

9.5. O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A  existência  de preços registrados  implicará compromisso de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará o TRE/RN a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente jus@ficada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado ao TRE/RN convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.8.  A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá,  a critério do TRE/RN,
ocorrer de acordo com o seguinte procedimento:

a)  envio,  pelo  TRE/RN,  da  Ata  de  Registro  de  Preços  em  formato  de  arquivo  eletrônico,  @po
Portable Document Format (.pdf), por meio de mensagem eletrônica, direcionada ao endereço eletrônico
cadastrado do licitante vencedor no Comprasnet ou informado em sua proposta;

b) devolução, pelo licitante vencedor, da Ata de Registro de Preços assinada por seu representante
legal, em formato de arquivo eletrônico, @po Portable Document Format (.pdf), assinado digitalmente por
meio de cer@ficado digital emi@do no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil,
devendo o arquivo eletrônico assinado ser devolvido ao TRE/RN, via mensagem eletrônica, dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do arquivo eletrônico, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.



9.9. O prazo para a assinatura Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, desde que ocorra mo@vo jus@ficado e aceito pelo
TRE/RN.

9.10. A assinatura da Ata de Registro de Preços está condicionada à verificação da regularidade da
habilitação do licitante vencedor.

SEÇÃO 10 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada
a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que man@verem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que man@verem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/2023.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual  prazo e nas condições propostas pelo
primeiro  classificado,  o  TRE/RN,  observados  o  valor  es@mado  e  a  sua  eventual  atualização  na  forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que man@veram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

SEÇÃO 11 – DOS RECURSOS

11.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133/2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in@mação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in@mação ou de
lavratura da ata ou relatório de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no  §  1º  do  art.  17  da  Lei  nº
14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in@mação da ata ou
relatório de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.



11.5. O recurso será dirigido à autoridade que @ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três)  dias úteis,  contados da data da in@mação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce`veis de aproveitamento.

11.10. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administra@vos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

11.10.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

11.10.2.  revogar a licitação por mo@vo de conveniência e oportunidade;

11.10.3. proceder à anulação da licitação, de oXcio ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;

11.10.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

SEÇÃO 12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Para  os  fins  previstos  neste  edital,  comete  infração administra@va,  nos  termos  da  lei,  o
licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame ou não entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  jus@ficado,  não  man@ver  a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl@mo lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe@@va; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem jus@fica@va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a
aceitar ou re@rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo TRE/RN;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza,  em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;



12.1.7. pra@car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje@vos da licitação;

12.1.8. pra@car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, o TRE/RN poderá, garan@da a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa, conforme o percentual de multas definido no Termo de Referência (Anexo 1 deste
edital) e observado o disposto no item 12.2.4 deste edital;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem os mo@vos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração come@da;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

12.3.5. a implantação ou o  aperfeiçoamento de programa de  integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula@vamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in@mação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administra@vas relacionadas nos  itens 12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3,  quando não se jus@ficar a
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,  em decorrência  da prá@ca das  infrações dispostas  nos  itens  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e
12.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administra@vas  previstas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3 que
jus@fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021,  e impedirá o responsável
(licitante e/ou adjudicatário) de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federa@vos. 

12.9. A recusa injus@ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços,
ou  em  aceitar  ou  re@rar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pelo  TRE/RN,  conforme  a
hipótese descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às  penalidades previstas  neste  edital  e  à  imediata  perda  da  garan@a de  proposta  (caso  exigida  nesta
licitação) em favor do TRE/RN, nos termos do art. 45, §4º, da Instrução Norma@va SEGES/ME nº 73/2022. 



12.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in@mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua in@mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da in@mação, o qual será dirigido à autoridade
que  @ver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
encaminhará o recurso com sua mo@vação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in@mação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso  e  o  pedido de reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do ato  ou da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

SEÇÃO 13 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legí@ma para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí@o eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl@mo dia ú@l anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,
direcionados ao endereço eletrônico pregao@tre-rn.jus.br.

13.4. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no
certame.

13.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
mo@vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

SEÇÃO 14 – DO CONTRATO

14.1. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços serão simplificados e representados
pela nota de empenho, com fundamento no art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

14.2. O fornecedor (signatário da ata de registro de preços) receberá a nota de empenho e será
convocado para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, confirmar o seu recebimento. 

14.2.1. A nota de empenho será encaminhada por meio eletrônico, devendo seu recebimento ser
confirmado pelo mesmo meio.

14.2.2. Como condição para o recebimento da nota de empenho, o fornecedor deverá manter as
mesmas condições de habilitação exigidas neste edital. 

14.2.3. A recusa do recebimento da nota de empenho no prazo es@pulado sujeitará o fornecedor à
multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do objeto que lhe foi adjudicado, sem prejuízo das
demais sanções administra@vas es@puladas neste edital; 

14.2.4. Caso o fornecedor, convocado dentro do prazo de validade da ata de registro de preços,
recusar-se a receber injus@ficadamente a nota de empenho, os demais licitantes serão chamados a fazê-lo,
na ordem de classificação registrada na ata ou relatório da sessão de abertura e julgamento da licitação. 



14.2.5.  Caso  o  fornecedor  não  apresente situação  regular  no  ato  do recebimento  da  nota  de
empenho, será convocado outro fornecedor, observada a ordem de classificação do cadastro de reserva do
registro de preços, para o envio e recebimento da respec@va nota de empenho, e assim sucessivamente,
sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  cabíveis  àqueles  licitantes  que  se  recusaram  a  receber  tal
instrumento, conforme previsto no item 14.2.3 acima.

14.3. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses admi@das pela Lei nº 14.133/2021.

14.4. As condições trazidas neste edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor,
farão parte integrante da nota de empenho, independentemente de transcrição.

14.5. Os procedimentos referentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência (Anexo 1 deste edital).

14.6. É admi@da a cessão de crédito decorrente da execução do objeto licitado, de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Norma@va SG/SEDGG/ME nº 53/2020.

SEÇÃO 15 – DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

15.1. O licitante vencedor, além de cumprir  as obrigações definidas neste edital  e seus anexos,
ficará obrigado a:

15.1.1. executar  o  objeto  licitado,  seguindo  as  condições  e  especificações  es@puladas  em  sua
proposta, a qual deverá estar de acordo com o Termo de Referência (Anexo 1 deste edital);

15.1.2. garan@r a boa qualidade da execução do objeto licitado;

15.1.3.  manter durante a  execução contratual  todas as  condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

15.1.4. responsabilizar-se pelo disposto em sua proposta e pelos  atos dos seus representantes
legais;

15.1.5. manter atualizados os seus dados cadastrais perante o TRE/RN, com indicação de endereço,
telefones e correio eletrônico, dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre o TRE/RN e o
licitante  vencedor,  de  modo  a  viabilizar  convocações,  in@mações  e  no@ficações  quando  se  fizerem
necessárias.

15.1.5.1. O  descumprimento  desta  obrigação  ficará  caracterizado  com  a  devolução  de
correspondências  direcionadas  ao  licitante  vencedor,  enviadas  por  meio  dos  correios,  ou  com  o  não
atendimento às ligações telefônicas;

15.1.5.2. Na ausência de informação dos dados referidos, o TRE/RN considerará como válidas e
atualizadas para os devidos fins as informações constantes do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF;

15.1.6. manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do
TRE/RN ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução contratual, devendo orientar
seus empregados nesse sen@do.

SEÇÃO 16 – DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O TRE/RN E O LICITANTE VENCEDOR

16.1. As  comunicações  entre  o  TRE/RN  e  o  licitante  vencedor,  durante  a  fase  de  execução
contratual, deverão ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade.

16.2. São considerados meios de comunicação formal entre o TRE/RN e o licitante vencedor:

a) correspondência via postal com aviso de recebimento ou por telegrama;

b) in@mação ou no@ficação pessoal, provada com a assinatura do representante legal do licitante
vencedor ou de preposto por ele indicado; 

c) mensagem eletrônica (e-mail);

d) mensagem de aplica@vo de comunicação instantânea (WhatsApp ou similar).



16.3. Para os fins previstos nesta Seção, são obrigações do licitante vencedor:

a) informar o endereço completo da sua sede ou da filial encarregada da execução contratual;

b) informar endereço eletrônico (e-mail)  e número de telefone com  aplica@vo de comunicação
instantânea (WhatsApp ou similar);

c) confirmar o recebimento das mensagens eletrônicas (e-mail) enviadas pelo TRE/RN, observando
o prazo de confirmação expressamente indicado em cada mensagem;

d) confirmar  a  leitura  das  mensagens  de  aplica@vo  de  comunicação  instantânea  (WhatsApp  ou
similar) em, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas, devendo a extrapolação desse prazo de resposta ocorrer
somente por mo@vo devidamente jus@ficação, não podendo essa extrapolação ultrapassar 2 (dois) dias úteis;

e) viabilizar o atendimento às mensagens de aplica@vo de comunicação instantânea (WhatsApp ou
similar) no horário das 8h às 18h, em dias úteis, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;

f) manter atualizados, durante o prazo de vigência do contrato, o endereço da sua sede ou filial
encarregada da execução contratual, o endereço eletrônico e o número do telefone  com  aplica@vo de
comunicação instantânea a serem u@lizados para contatos e/ou comunicações com o TRE/RN.

16.4. Na hipótese de descumprimento  injus@ficado,  pelo  licitante vencedor,  das  obrigações de
responder às  mensagens  eletrônicas  (e-mail)  e  de confirmar  a leitura  das  mensagens  de aplica@vo de
comunicação  instantânea,  será  considerada  presumida  sua  cien@ficação  a  respeito  do  teor  de  cada
mensagem, uma vez que o endereço eletrônico e o número do telefone com o aplica@vo de comunicação
instantânea serão indicados pelo próprio licitante vencedor.

16.5. A não observância, sem jus@fica@va, por parte do licitante vencedor, das obrigações previstas
nesta Seção será considerada descumprimento contratual. Nessa hipótese, o licitante vencedor poderá ser
penalizado com as sanções administra@vas previstas neste edital, assegurada a prévia e ampla defesa.

SEÇÃO 17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Será divulgada ata ou relatório da sessão pública no sistema eletrônico.

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será transferida para data a ser comunicada pelo Pregoeiro.

17.3. Todas as referências de tempo neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília/DF.

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
TRE/RN não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

17.8. O desatendimento de exigências formais  não essenciais  não importará o afastamento do
licitante,  desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

17.9. O TRE/RN poderá filmar e/ou gravar as sessões da licitação e u@lizar a filmagem ou gravação
como meio de prova.

17.10. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

17.11. Fica eleito o foro da Jus@ça Federal – Seção Judiciária de Natal/RN para dirimir questões
oriundas desta licitação e dos contratos dela decorrentes.



17.12. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.tre-rn.jus.br.

17.13. Os esclarecimentos às consultas porventura formuladas ao Pregoeiro serão publicados no
sí@o eletrônico do TRE/RN na internet (www.tre-rn.jus.br), em até 24 (vinte e quatro) horas antes da
realização do certame.

17.14. Os  interessados  que  @verem  dúvidas  na  interpretação  dos  termos  deste  edital  serão
atendidos pelo Pregoeiro em dias úteis, de segunda a quinta-feira, no horário das 13h às 18h, e nas sextas-
feiras, no horário das 8h às 14h, via telefone [(84) 3654-5481/5482] ou correio eletrônico [pregao@tre-
rn.jus.br], para os esclarecimentos necessários. 

Natal/RN, 08 de janeiro de 2024.

SIMONE MARIA DE OLIVEIRA SOARES MELLO

Diretor(a)-Geral do TRE/RN em subs@tuição



Item mínima Unidade
Quantidade

TRE/RN

Quantidade
Mínima p/ 

Pedido

1.

Alicate de bico reto, longo, perfil meia cana de 7.1/2 a
8� de comprimento, com corte, isolação 1.000V. Bico
fino. Mandíbulas com serrilhas. Mandíbulas e gume de
corte temperados. Cabo plástico antideslizante com abas
protetoras, com isolação para até 1.000V (inscrição no
cabo), conforme norma ABNT NBR-9699. Acabamento
polido ou fosfatizado. Para uso em eletricidade.

Unidade 15 5

2.

Alicate de corte diagonal de 6� de comprimento,
isolação 1.000V. Têmpera total no corpo e têmpera
adicional no gume de corte. Cabo plástico antideslizante
com abas protetoras, com isolação para até 1.000V
(inscrição no cabo), conforme norma ABNT NBR-9699.
Acabamento polido ou fosfatizado. Para uso em
eletricidade.

Unidade 15 5

3.

Alicate de inserção tipo PUNCH DOWN, para
inserção e corte de cabo UTP cat. 5 e 6 em tomadas RJ-
45 (keystones) e Patch-Panel. Ferramenta de impacto com
ajuste de pressão. Empunhadura fabricada em resina
plástica reforçada. Com lâminas intercabiáveis fabricadas
em aço de alta resistência, tipo 110 (acompanha duas

Unidade 08 4
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lâminas). Dimensões: 50x240mm(LxC). (Referência
314B � HTOOLS ou similar).

4.

Alicate universal de 8�, com cabo de PVC, isolação
1.000V. Fabricado em aço especial e temperado.
Mandíbulas e gume de corte temperados. Cabo plástico
antideslizante com abas protetoras, com isolação para até
1.000V (inscrição no cabo), conforme norma ABNT
NBR- 9699. Acabamento polido ou fosfatizado. Para uso
em eletricidade.

Unidade 15 05

5.

Conjunto de brocas de wídea para perfuração de
concreto, haste cilíndrica, corte à direita. Contendo cinco
peças, no mínimo, contemplando as seguintes medidas:
04, 05, 06, 08 e 10 mm. Acondicionadas em estojo.

Unidade 10 5

6.
Cavadeira articulada, tipo alavanca, em aço carbono,
cabo em madeira, 120 cm.

Unidade 10 5

7.

Chave ajustável aço-liga de alta resistência mecânica
de 8�. Fosfatizado. Cabeça lixada. Modelo sueco, com
inclinação da cabeça em relação ao cabo. A espessura da
cabeça é mais robusta em relação ao modelo.

Unidade 10 5

8.

Chave combinada. Medidas das bocas: 8, 10, 11, 12,
13, 14, 16, 19mm (Boca e Estrela). Fabricada em aço
alto carbono. Acabamento niquelado. Aplicação indicada
para aperto e desaperto de porcas, parafusos quadrados,
sextavados e dodecagonais.

Unidade 15 5

9.

Conjunto de três peças para jardinagem, sendo duas
pazinhas e um ancinho, com cabos de madeira de 20cm.
Pazinha larga para jardinagem com corpo em chapa de
aço estampada e acabamento em pintura epóxi.
Dimensões 28 x 8cm (CxL). Pazinha estreita para
jardinagem com corpo em chapa de aço estampada e
acabamento em pintura epóxi. Dimensões 28 x 6cm
(CxL). Ancinho com três dentes para jardinagem. Corpo
em vergalhão de aço redondo, extremidades pontiagudas,
com acabamento em pintura epóxi. Dimensões 20 x 7cm
(CxL).

Unidade 15 5

10.

Disco de corte para metal 4.1/2.

Diâmetro Externo: 115 mm.

Espessura: 1 mm.

Diâmetro do Furo: 22,22 mm.

Rotação RPM: 13.370.

Unidade 100 25
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Rotação m/seg: 80.

11.

Disco de Corte 7X1/16X7/8 para metal

Largura(cm) : 20.50

Altura(cm) : 21.00

Comprimento(cm) : 25.50

Peso(kg) : 1

Diâmetro do Disco : 7�

Diâmetro furo central : 7/8�

Espessura : 2,0 mm

Rotação : 8.500 r.p.m

Unidade 100 25

12.

Disco de Desbaste 4.1/2 Pol. Uso para utilização
juntamente com esmerilhadeiras nos trabalhos de desgaste
em aços e metais ferrosos em geral.

Medidas:

# 4.1/2" x 1/4" x 7/8"

# 115 x 6 x 22,23mm

Unidade 100 25

13.

Enxada larga com cabo de madeira. Com lâmina
forjada em aço. Peso de 2.1/2 libras gravado na lâmina.
Acabamento pintado ou invernizado. Lâmina medindo
240x300mm. Cabo medindo 130 cm, no mínimo.

Unidade 10 5

14.

Escova de Aço para Lixadeira de 4 7/8, 22mm
polegadas p/ aço.

- Máximo RPM: 9000

- Diâmetro: 100mm

- Diâmetro do furo: 22mm

Unidade 80 20

15.
Espátula betumadeira com lâmina forjada em aço
temperado e revenido. Lâmina lisa de  de largura.6 cm
Cabo de madeira resistente com anel de reforço.

Unidade 30 10

Facão com lâmina em aço carbono 20� com fio liso.
Cabo de polipropileno fixado por pregos de alumínio.

Unidade 10 5
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16.

                       ( F o t o
meramente ilustrativa)

17.
Foice roçadeira metálica com olho de 32mm de
diâmetro e com cabo de madeira de , no mínimo120cm .

Unidade 10 5

JOGO DE BROCAS AÇO PARA METAIS 1.5 À 10.00
MM 15 PEÇAS 1865314

com estojo

15 Brocas HSS Aço Rápido:

1,5mm - 2,0mm - 2,5mm - 3,0mm - 3,5mm - 4,0mm - 4,5
mm - 5,0mm - 5,5mm -

6,0mm - 6,5mm - 7,0mm - 8,0mm - 9,0mm - 10,0mm

01 estojo

- Jogo de Brocas para Metal, fabricadas em aço rápido
garantindo durabilidade e

qualidade;

- Possuem ângulo de afiação da ponta de 118º;

- Corpos retificados para maior precisão;

- Utilizadas para furar ferros e metais;

- Acompanha estojo moldado em ABS de ótima
resistência com dobradiças de metal

durável e marcação das medidas facilitando a
identificação das peças.

- Diâmetro de Corte: 1,5 à 10mm;

- Tipo de Fixação: Haste Cilíndrica;

- Quantidade Peças: 15;

- Material: HSS;

- Aplicação: Metal;

- Acabamento: Retificado;

- Revestimento: Não;

- Ângulo da Ponta: 118º;

- Norma: Din 338;

Unidade 12 2
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- Tipo de Canal: Helicoidal;

- Tolerancia: H8;

- Profundidade x Diâmetro: 8xD;

- Direção Corte: Direito;

- Modelo: 1865314;

19.

Kit de ferramentas isoladas 1000v 18 peças, contendo:

 - 6 Chaves Canhão:

 06 mm

 07mm

 08 mm

 10 mm

 11 mm

 13 mm

 - 2 Chaves Phillips / Ponta Fenda Cruzada:

5x150mm (3/16x6")

3x150mm (1/8x6")

 

- 5 Chaves de Fenda/ Ponta Fenda Chata para eletricista:

 8x200mm

 8x150mm

 5x150mm

 3x150mm

 3x75mm

- 2 Alicates:

 8"Universal

 8" meia cana bico

 

- 1 Alicate 6" Corte Diagonal

unidade 8 2
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- 1 Faca Reta Desencapadora7"

- 1 Chave Ajustável / Inglesa 8"

20.

Marreta oitavada de 0,5 kg, com cabo. Cabeça em aço
forjado com têmpera nas faces de impacto, acabamento
pintado ou jateado. Cabo de madeira com comprimento e
resistência adequados ao uso. Acabamento com cunha
metálica.

Unidade 6 3

21.

Martelo com cabeça de borracha preta 500g. Cabo em
madeira envernizada. Diâmetro da cabeça: 55 mm.
Comprimento total: 300 mm. Não propaga faíscas,
podendo ser utilizado em emergências.

Unidade 10 5

22.

Pá quadrada com cabo em madeira medindo, no
mínimo, 71 cm com lamina de aço com as dimensões de
(CXLXA) 98 x 25x 16cm com tolerância de 5% e peso de
1,20kg com tolerância de 10%.

Unidade 10 5

23.

Picareta chibanca, tamanho 4, com cabo em madeira
tamanho com 90  cm de comprimento. Forjada em aço
carbono especial de alta qualidade com pintura
eletrostática a pó.

Unidade 10 5

24.

Podador de Galhos altos com Serrote 2 em 1 Cabo
Metálico Extensível de 3 metros. Dimensões (C x L x A):
186.00 x 21.00 x 4.00 centímetros. Peso: 2.48 Kg. Possui
cabo telescópico que permite alcançar uma altura de até 3
metros, seu sistema de guilhotina facilita na poda de
galhos mais finos. Especificações Técnicas: Cabo
telescópico extensível de 1,5 até 3 metros.

Unidade 10 5

25.

Tesoura manual de poda com lâmina de comprimento
10�. Corpo em aço forjado com têmpera na região do
gume. Dotada de trava de segurança e mola.
Empunhadura ergonômica revestida em plástico ou
material emborrachado. Construção reforçada para uso
profissional. Capacidade mínima de corte de 18mm.

Unidade 20 5

26.

Trena com fita de aço de 5 metros (16Y) de extensão e
largura mínima de 18mm (¾�), com graduações em
milímetro e polegada. Caixa ergonômica e resistente a
impactos, confeccionada em plástico de engenharia. Com
sistema de amortecimento no retrocesso da fita. Fita em
aço temperado, perfil curvo, duplamente rebitada na
extremidade, que permita medições internas e externas.
Dotada de trava de posição, sistema de freio e presilha
para cinto.

Unidade 20 5
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27.

Tesoura para Poda de galhos � modo semiprofissional
� lâmina em aço forjado tamanho 64� � cabo ergonômico
emborrachado com trava de segurança antiderrapante.

Unidade 12 4

28.

Tesoura de poda em aço uso profissional - Tesoura
Lâminas em aço alto carbono temperado. 

- Cabo ergonômico e confeccionado em alumínio com
material emborrachado, oferecendo leveza e maior
conforto ao usuário.

- Batente emborrachado, amortecendo o impacto de
fechamento das lâminas.

- Trava de segurança para fechamento das lâminas quando
não estão em uso.

Diâmetro de corte máximo admitido: 20 mm. -
Tecnologia Bypass (corte cruzado).

Indicado para galhos verdes.

Possibilita um corte preciso e sem rebarbas, que não deixa
marcas no galho e facilita a cicatrização.

Unidade 12 4

29.

Disco de corte para metal 12 x 1/8x ¾ - serra policorte

Produzido em conformidade com as Normas
Internacionais EN 12413.

� Diâmetro do Disco: 12" (300 mm).

� Espessura: 1/8" (3,2 mm).

� Diâmetro do furo: 3/4" (19,05 mm).

� Tipo do grão: Óxido de alumínio.

� Tamanho do grão: 30.

Unidade 100 25

Protocolo: 14742023 - Anexo: 1954052 (24/10/2023 14:32:45) - Andamento: 6032930 206/245



Protocolo: 14742023 - Anexo: 1954052 (24/10/2023 14:32:45) - Andamento: 6032930 207/245



Protocolo: 14742023 - Anexo: 1954052 (24/10/2023 14:32:45) - Andamento: 6032930 208/245



021.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 1º de abril de 2021, a Contratada que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 deste

Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 11.1.5,

11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como nos subitens 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave;

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração Contratante, no caso de execução com
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atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.2.4.2. 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do

objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

11.2.4.3. 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da

obrigação assumida;

11.2.4.4. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na apresentação da garantia (seja

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 5% (cinco por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)

dias corridos autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato;

11.2.4.5. 0,5% a 4,0% sobre o valor contratado, conforme detalhamento constante das tabelas seguintes:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% sobre o valor da contratação

2 1,0% sobre o valor da contratação

3 2,0% sobre o valor da contratação

4 3,0% sobre o valor da contratação

5 4,0% sobre o valor da contratação

Tabela 1: grau da infração e percentual a ser aplicado.

Infração Descrição GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais (aplicação de multa por ocorrência).

5

2
Deixar de encaminhar, quando exigido, documentação que o Contratante
necessite para efetuar o pagamento pelos serviços prestados.

1

3
Entregar os materiais com atraso não superior a 02 (dois) dias úteis em
relação ao prazo de entrega definido neste Termo de Referência.

1

4
Responder, em prazo superior a 24 horas, os questionamentos realizados
por e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas para esclarecer
dúvidas suscitadas pelo Contratante.

2

5
Entregar os materiais com atraso superior a 02 (dois) e não superior 05
(cinco) dias úteis em relação ao prazo de entrega definido neste Termo de
Referência.

2
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6
Entregar os materiais com atraso superior a 05 (cinco) e não superior 10
(dez) dias úteis em relação ao prazo de entrega definido neste Termo de
Referência.

3

7
Entregar os materiais com atraso superior a 10 (dez) dias úteis em relação
ao prazo de entrega definido neste Termo de Referência.

4

8 Não realizar a entrega dos materiais. 5

9

Realizar a substituição dos materiais, quando incompatível com as
especificações técnicas deste Termo de Referência ou por qualquer outro
motivo desde que justificado pelo Contratante, em desconformidade com
os prazos e condições definidos neste Termo de Referência.

4

10

Não realizar a substituição dos materiais, quando incompatível com as
especificações técnicas deste Termo de Referência ou por qualquer outro
motivo desde que justificado pelo Contratante, conforme prazos e
condições definidos neste Termo de Referência.

5

11

Não realizar o encaminhamento do material à assistência técnica indicada
pelo fabricante quando situada fora do RN ou não realizar a condição
alternativa de substituição do material defeituoso nos termos indicados
neste Termo de Referência.

5

12
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada
pelo Contratante.

2

Tabela 2: condutas e grau de infração correspondente.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação.

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo

de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa a

Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
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11.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

na referida Lei.

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia.

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes do contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o Contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024-TRE/RN – ANEXO 2

VALOR ESTIMADO COM ÓRGÃOS PÚBLICOS PARTICIPANTES E QUANTITATIVOS

VALOR ESTIMADO Nº 92A/2023 COM ÓRGÃOS PARTICIPANTES E QUANTITATIVOS
AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS – SRP 

Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

1. 446764 5110 Alicate  de  bico  reto,  longo,  perfil
meia  cana  de  7.1/2  a  8”  de
comprimento,  com  corte,  isolação
1.000V..  Bico  fino.  Mandíbulas  com
serrilhas. Mandíbulas e gume de corte
temperados.  Cabo  plás co
an deslizante  com  abas  protetoras,
com  isolação  para  até  1.000V
(inscrição no cabo),  conforme norma
ABNT  NBR-9699.  Acabamento  polido
ou  fosfa zado.  Para  uso  em
eletricidade. 

Unid. TRE/RN – 15 15 Amazon – 76,47
Magazine Luíza – 73,89
LF Máquinas e Ferramentas – 
67,42

72,59

2.  336881 5120 Alicate  de  corte  diagonal  de  6”  de
comprimento,  isolação  1.000V.  Têm-
pera total no corpo e têmpera adicio-
nal  no gume de corte.  Cabo plás co
an deslizante  com  abas  protetoras,
com isolação para até 1.000V (inscri-
ção no cabo), conforme norma ABNT
NBR-9699. Acabamento polido ou fos-
fa zado. Para uso em eletricidade 

Unid. 15 Anhanguera Ferramentas – 
34,22
Magazine Luiza – 49,41
Amazon – 36,90

40,18

3. 305636 5110 Alicate  de  inserção  7po  PUNCH
DOWN, para inserção e corte de cabo
UTP cat. 5 e 6 em tomadas RJ45 (keys-
tones)  e  Patch-Panel.  Ferramenta  de
impacto  com ajuste  de  pressão.  Em-
punhadura fabricada em resina plás -
ca reforçada. Com lâminas intercabiá-
veis  fabricadas em aço de alta  resis-
tência,  po 110 (acompanha duas  lâ-
minas).  Dimensões:  50x240mm(LxC).
(Referência  314B  –  HTOOLS ou  simi-
lar). 

Unid. TRE/RN – 8 
IFRN/NC – 4 

12 Casa do Provedor – 49,00
Unicaserv – 40,00
Magazine Luiza – 33,99

41,00

4. 445372 5110 Alicate universal de 8”, com cabo de 
PVC, isolação
1.000V. Fabricado em aço especial e 
temperado.
Mandíbulas e gume de corte 
temperados. Cabo plás co 
an deslizante com abas protetoras, 
com isolação para até 1.000V 
(inscrição no cabo), conforme norma 
ABNT NBR- 9699. Acabamento polido 
ou fosfa zado. Para uso em 
eletricidade.

Unid. TRE/RN – 15 15 Amazon – 27,03
Loja do Mecânico – 33,49
Kabum – 26,50

29,01



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

5.  319802 5133 Conjunto de brocas de wídea para 
perfuração de
concreto, haste cilíndrica, corte à 
direita. Contendo cinco
peças, no mínimo, contemplando as 
seguintes medidas:
04, 05, 06, 08 e 10 mm. Acondiciona-
das em estojo

Unid. TRE/RN – 10 
HGN – 5 

15 Amazon – 59,00
Magazine Luiza – 74,90
Americanas – 58,90

64,27

6. 601983 5120 Cavadeira ar7culada, 7po alavanca, 
em aço carbono,
cabo em madeira, 120 cm.

Unid. TRE/RN – 10 10 Tramon na Store – 134,00
Magazine Luiza – 127,80
Ferreira Costa – 129,00

130,27

7. 350783 5120 Chave ajustável aço-liga de alta resis-
tência mecânica
de 8”. Fosfa zado. Cabeça lixada. 
Modelo sueco, com
inclinação da cabeça em relação ao 
cabo. A espessura da
cabeça é mais robusta em relação ao
modelo.

Unid. TRE/RN – 10 
IFRN/NC – 5 

15 Royal Máquinas e Ferramentas 
– 81,50
Magazine Luiza – 65,50
Amazon – 64,54

70,51

8. 601979 5120 Chave combinada. Medidas das bo-
cas: 8, 10, 11, 12, 13, 14, 16, 19mm 
(Boca e Estrela). Fabricada em aço
alto carbono. Acabamento niquelado. 
Aplicação indicada
para aperto e desaperto de porcas, 
parafusos quadrados,
sextavados e dodecagonais.

Unid. TRE/RN – 15 
IFRN/NC – 5

20 Tramon na Store – 89,90
Amazon – 97,71
Loja do Mecânico – 117,44

101,68

9. 484787 5180 Conjunto de três peças para jardina-
gem, sendo duas pazinhas e um anci-
nho, com cabos de madeira de 20cm.
Pazinha  larga  para  jardinagem  com
corpo em chapa de aço estampada e
acabamento em pintura epóxi.
Dimensões  28  x  8cm  (CxL).  Pazinha
estreita  para  jardinagem  com  corpo
em  chapa  de  aço  estampada  e
acabamento  em  pintura  epóxi.
Dimensões 28 x 6cm
(CxL).  Ancinho  com três  dentes  para
jardinagem.  Corpo  em  vergalhão  de
aço  redondo,  extremidades
pon agudas,  com  acabamento  em
pintura  epóxi.  Dimensões  20  x  7cm
(CxL).

Unid. TRE/RN – 15 15 AliExpress – 53,90
Ferreira Costa – 56,90
Petz – 64,99

58,60

10. 485168 5345 Disco de corte para metal 4.1/2.
Diâmetro Externo: 115 mm.
Espessura: 1 mm.
Diâmetro do Furo: 22,22 mm.
Rotação RPM: 13.370.

Unid. TRE/RN  –
100 
HGN – 50

150 Leroy Merlin – 2,09
Anhanguera Ferramentas – 2,37
Magazine Luiza – 3,00

2,49



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

Rotação m/seg: 80.

11. 454315 5345 Disco de Corte 7X1/16X7/8 para me-
tal
Largura(cm) : 20.50
Altura(cm) : 21.00
Comprimento(cm) : 25.50
Peso(kg) : 1
Diâmetro do Disco : 7”
Diâmetro furo central : 7/8”
Espessura : 2,0 mm
Rotação : 8.500 r.p.m

Unid. TRE/RN  –
100 
HGN – 50

150 Cofermeta – 14,42
Eletrotrafo – 16,79
Anhanguera Ferramentas – 
16,00

15,74

12. 607953 5345
Disco de Desbaste 4.1/2 Pol. Uso para
u lização
juntamente com esmerilhadeiras nos 
trabalhos de desgaste
em aços e metais ferrosos em geral.
Medidas:
# 4.1/2" x 1/4" x 7/8"
# 115 x 6 x 22,23 mm

Unid. TRE/RN  –
100 
HGN – 50

150 Tramon na Store – 9,90
Loja do Mecânico – 9,59
Magazine Luiza – 14,13

11,21

13. 321669 5110 Enxada larga com cabo de madeira. 
Com lâmina
forjada em aço. Peso de 2.1/2 libras 
gravado na lâmina.
Acabamento pintado ou invernizado. 
Lâmina medindo
240x300mm. Cabo medindo 130 cm,
no mínimo

Unid. TRE/RN – 10 
HGN – 5
IFRN/JC – 5 

20 Magazine Luiza – 94,90
Universo do Lar – 74,90
Cacique Home Center – 77,50

82,43

14. 451516 5345 Escova de Aço para Lixadeira de 4 
7/8, 22mm
polegadas p/ aço.
- Máximo RPM: 9000
- Diâmetro: 100mm
- Diâmetro do furo: 22mm

Unid. TRE/RN – 80 80 Piatãtem – 34,40
Mercado Livre – 29,00
Magazine Luiza – 39,60

34,33

15. 470294 5120 Espátula betumadeira com lâmina 
forjada em aço temperado e revenido.
Lâmina lisa de 6 cm de largura.
Cabo de madeira resistente com anel
de reforço

Unid. TRE/RN – 30 
HGN – 50

80 Bond Tintas – 21,58
Magazine Luiza – 25,80
Mercado Livre – 27,90

25,09



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

16. 215173 5110 Facão com lâmina em aço carbono 
20” com fio liso.
Cabo  de  polipropileno  fixado  por
pregos de alumínio

Unid. TRE/RN – 10 
HGN – 10
IFRN/JC – 5

25 Magazine Luiza – 29,99
Shopee – 27,04
Apiguana.com.br – 37,39

31,47

17. 254984 5110 Foice roçadeira metálica com olho de 
32mm de diâmetro e com cabo de 
madeira de 120cm, no mínimo.

Unid. TRE/RN – 10 10 Centro Elétrico – 71,55
Magazine Luiza – 72,90
Dutra Máquinas - 66,93

70,46

18. 445162 5133 JOGO DE BROCAS AÇO PARA METAIS 
1.5 À 10.00
MM 15 PEÇAS 1865314
com estojo
15 Brocas HSS Aço Rápido:
1,5mm - 2,0mm - 2,5mm - 3,0mm - 
3,5mm - 4,0mm - 4,5
mm - 5,0mm - 5,5mm -
6,0mm - 6,5mm - 7,0mm - 8,0mm - 
9,0mm - 10,0mm
01 estojo
- Jogo de Brocas para Metal, 
fabricadas em aço rápido
garan ndo durabilidade e
qualidade;
- Possuem ângulo de afiação da ponta 
de 118º;
- Corpos re ficados para maior 
precisão;
- U lizadas para furar ferros e metais;
- Acompanha estojo moldado em ABS 
de ó ma
resistência com dobradiças de metal
durável e marcação das medidas 
facilitando a
iden ficação das peças.
- Diâmetro de Corte: 1,5 à 10mm;
- Tipo de Fixação: Haste Cilíndrica;
- Quan dade Peças: 15;
- Material: HSS;
- Aplicação: Metal;
- Acabamento: Re ficado;
- Reves mento: Não;
- Ângulo da Ponta: 118º;
- Norma: Din 338;
Tipo de Canal: Helicoidal;
- Tolerancia: H8;
- Profundidade x Diâmetro: 8xD;
- Direção Corte: Direito;
- Modelo: 1865314;

Unid. TRE/RN – 12
IFRN/NC – 5 
IFRN/JC – 2 

19 Catavento – 223,90
Loja do Mecânico – 255,44
Magazine Luiza – 303,37

260,90

19 422013 5133 Kit de ferramentas isoladas 1000v 18 
peças, contendo:
- 6 Chaves Canhão:

Unid. TRE/RN – 8
IFRN/NC – 5 

13 Magazine Luiza – 1.543,20
Anhanguera Ferramentas – 
1.522,31

1.488,44



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

06 mm 07mm 08 mm 10 mm 11 mm 
13 mm
- 2 Chaves Phillips / Ponta Fenda 
Cruzada:
5x150mm (3/16x6")
3x150mm (1/8x6")
- 5 Chaves de Fenda/ Ponta Fenda 
Chata para eletricista:
8x200mm
8x150mm
5x150mm
3x150mm
3x75mm
- 2 Alicates:
8"Universal
8" meia cana bico
- 1 Alicate 6" Corte Diagonal
- 1 Faca Reta Desencapadora7"
- 1 Chave Ajustável / Inglesa 8"

Leroy Merlin – 1.399,80

20 610143 5120 Marreta oitavada de 0,5 kg, com 
cabo. Cabeça em aço
forjado com têmpera nas faces de 
impacto, acabamento
pintado ou jateado. Cabo de madeira 
com comprimento e
resistência adequados ao uso. 
Acabamento com cunha
metálica.

Unid. TRE/RN – 6
IFRN/JC – 3 

9 Amazon – 48,90
Magazine Luiza – 52,90
Tramon na Store – 44,90

48,90

21 451878 5120 Martelo com cabeça de borracha pre-
ta 500g. Cabo em
madeira envernizada. Diâmetro da 
cabeça: 55 mm.
Comprimento total: 300 mm. Não 
propaga faíscas,
podendo  ser  u lizado  em  emergên-
cias.

Unid. TRE/RN – 10
HGN – 5

15 Amazon – 35,70
Anhanguera Ferramentas – 
39,44
Magazine Luiza – 51,33

42,16

22 249585 5120 Pá quadrada com cabo em madeira 
medindo, no
mínimo, 71 cm com lamina de aço 
com as dimensões de
(CXLXA) 98 x 25x 16cm com tolerância
de 5% e peso de
1,20kg com tolerância de 10%.

Unid. TRE/RN – 10
HGN – 5

15 Carajás – 41,90
Casa MaWos – 59,57
Tramon na Store – 54,90

52,12

23 603268 5120 Picareta chibanca, tamanho 4, com 
cabo em madeira
tamanho com 90 cm de comprimento.
Forjada em aço carbono especial de 
alta qualidade com pintura 
eletrostá ca a pó.

Unid. TRE/RN – 10 10 Magazine Luiza – 152,99
Star Ferramentas – 132,86
Tramon na Store – 134,00

139,95

24 355419 3750 Podador de Galhos altos com Serrote 
2 em 1 Cabo

Unid. TRE/RN – 10 10 Leroy Merlin – 343,95
Tramon na Store – 214,71

258,78



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

Metálico Extensível de 3 metros. 
Dimensões (C x L x A):
186.00 x 21.00 x 4.00 cenXmetros. 
Peso: 2.48 Kg. Possui
cabo telescópico que permite alcançar
uma altura de até 3
metros, seu sistema de guilho na 
facilita na poda de
galhos mais finos. Especificações 
Técnicas: Cabo
telescópico  extensível  de  1,5  até  3
metros.

Loja do Mecânico – 217,67

25 355419 3750 Tesoura manual de poda com lâmina 
de comprimento
10”. Corpo em aço forjado com 
têmpera na região do
gume. Dotada de trava de segurança e
mola.
Empunhadura ergonômica reves da 
em plás co ou material 
emborrachado. Construção reforçada 
para uso profissional. Capacidade 
mínima de corte de 18mm.

Unid. TRE/RN – 20 20 Tramon na Store – 124,00
Canal Agrícola – 110,96
Leroy Merlin – 104,90

71,95

26 279114 5210 Trena com fita de aço de 5 metros 
(16Y) de extensão e largura mínima de
18mm (¾”), com graduações em milí-
metro e polegada. Caixa ergonômica e
resistente a impactos, confeccionada 
em plás co de engenharia. Com siste-
ma de amortecimento no retrocesso 
da fita. Fita em aço temperado, perfil 
curvo, duplamente rebitada na extre-
midade, que permita medições inter-
nas e externas.
Dotada de trava de posição, sistema 
de freio e presilha para cinto.

Unid. TRE/RN – 20
IFRN/NC – 10
IFRN/JC – 12

42 Amazon – 27,90
Leroy Merlin – 29,90
Anhanguera Ferramentas - 
22,44

26,75

27 468661 3750 Tesoura para Poda de galhos – modo 
semiprofissional
– lâmina em aço forjado tamanho 64” 
– cabo ergonômico emborrachado 
com trava de segurança 
an derrapante.

Unid. TRE/RN – 12 12 Tec Facilita – 79,98
New Sunset – 124,90
Amazon – 76,99

93,96

28 355346 3750 Tesoura de poda em aço uso profissi-
onal - Tesoura
Lâminas em aço alto carbono 
temperado.
-  Cabo  ergonômico  e  confeccionado
em  alumínio  com  material
emborrachado,  oferecendo  leveza  e
maior conforto ao usuário.

Unid. TRE/RN – 12 12 Leroy Merlin – 145,89
Amazon – 95,99
Mercado Livre – 89,90

110,59



Item CATMAT
Classe

do
material

Especificação mínima Unid.
Órgãos

Par7cipantes
Quant. Fonte de pesquisa

Valor
Es7mado

R$

- Batente emborrachado, 
amortecendo o impacto de 
fechamento das lâminas.
- Trava de segurança para fechamento 
das lâminas quando não estão em 
uso.
Diâmetro de corte máximo admi do: 
20 mm. 
Tecnologia Bypass (corte cruzado).
Indicado para galhos verdes.
Possibilita um corte preciso e sem 
rebarbas, que não deixa
marcas no galho e facilita a cicatriza-
ção.

29 454315 5345 Disco de corte para metal 12 x 1/8x ¾
- serra policorte
Produzido em conformidade com as 
Normas
Internacionais EN 12413.
• Diâmetro do Disco: 12" (300 mm).
• Espessura: 1/8" (3,2 mm).
• Diâmetro do furo: 3/4" (19,05 mm).
• Tipo do grão: Óxido de alumínio.
• Tamanho do grão: 30.

Unid. TRE/RN  –
100
HGN – 50 

150 Magazine Luiza – 41,95
Mercado Livre – 31,00
Dutra Máquinas – 28,30

33,75

Os itens do Termo de Referência possuem exclusividade de par7cipação para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno
Porte (EPP), nos termos do inciso I do art. 48 da LC 123/2006.

5110 - FERRAMENTAS MANUAIS DE CORTE, NÃO ACIONADAS POR FORÇA MOTRIZ
5120 - FERRAMENTAS MANUAIS SEM CORTE, NÃO ACIONADAS POR FORÇA MOTRIZ
5133 - BROCAS, ALARGADORES, ESCARIADORES, MANUAIS E PARA USO EM MÁQUINAS

5180 - JOGOS E CONJUNTOS DE FERRAMENTAS MANUAIS 
5345 - DISCOS E PEDRAS ABRASIVOS
3750 - IMPLEMENTOS E FERRAMENTAS DE JARDINAGEM

Órgãos Par7cipantes: 
TRE/RN – Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (Gerenciador)
HGN – Hospital de Guarnição de Natal
IFRN/NC – Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte / Campus Nova Cruz
IFRN/JC –  Ins tuto Federal  de Educação,  Ciência  e Tecnologia  do Rio Grande do Norte  /  Campus  João
Câmara

Ressalto  que as  manifestações de interesse recusadas  veram a seguinte  jus fica va:  "Considerando o
quan ta vo requerido ser inferior ao pedido mínimo definido no Termo de Referência, recuso a presente
manifestação de interesse com fulcro no art. 7º, II, a do Decreto nº 11462/2023."

Seguem abaixo os Órgãos e os respec vos itens cujas manifestações de interesse foram recusadas:
HGN – Itens 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 18, 19, 20, 23, 26, 27 e 28.
IFRN/JC – Itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 28 e 29.

Natal/RN, 4 de dezembro de 2023.



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024-TRE/RN – ANEXO 3

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (-numeração-)/2023-TRE/RN

Referência: Pregão Eletrônico nº (-numeração-)/2023-TRE/RN
Processo Administra vo Eletrônico nº (-numeração-)/2023-TRE/RN

 
A  UNIÃO,  por  intermédio  do  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE  –

TRE/RN (CNPJ: 05.792.645/0001-28), sediado na Av. Rui Barbosa, nº 215, Tirol, Natal/RN (CEP: 59015-290),
neste ato representado pelo(a) seu(sua) Diretor(a)-Geral, ou por seu(sua) subs tuto(a)  legal, no uso das
suas  atribuições,  considerando  o  julgamento  do  Pregão  Eletrônico  nº  (-numeração-)/2023-TRE/RN e  a
respec va  homologação,  RESOLVE registrar  os  preços  da  empresa indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de
acordo com a classificação por ela alcançada e na quan dade cotada, atendendo as condições previstas no
edital  de  licitação  ou  aviso  da  dispensa  eletrônica,  acima  referido,  sujeitando-se  as  partes  às  normas
constantes na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 11.462/2023, conforme as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação  de
fornecimento de material, especificado(s) no(s) item(ns) (-indicar itens-) do Termo de Referência, Anexo
1  do  Edital  do  Pregão Eletrônico nº  (-numeração-)/TRE/RN,  que é  parte  integrante  desta Ata,  assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan dades mínimas e máximas de cada
item e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: (-RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR-) CNPJ: (-CNPJ-)
Endereço:  (-endereço: logradouro, número, bairro, cidade, UF)
Contatos: Telefone: (-DDD-)-número-); Correio Eletrônico: (-endereço eletrônico-)
Representante legal: (-NOME-), CPF nº (-CPF-)

Item Especificação Unidade

QuanCdades Registradas
Valor

Unitário (RS)TRE/RN
Órgãos

Públicos
ParCcipantes

Marca: (-marca-) 
Modelo: (-Modelo, caso necessário-)



2.2. A  listagem do cadastro  de  reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. 

OU  : 2.2. Não houve formação de cadastro de reserva desta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE –
TRE/RN.

3.2. Além do  órgão gerenciador,  são órgãos e  en dades  públicas  par cipantes  do registro  de
preços:

Item Órgãos ParCcipantes Unidade QuanCdade

Ou  :  3.2. Além  do  órgão  gerenciador,  não  há  órgãos  e  enCdades  públicas  parCcipantes  do
registro de preços, referentes aos preços registrados nesta Ata.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. É admi da a adesão a esta Ata por órgãos e en dades públicos não par cipantes do registro
de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par r do primeiro dia
ú l subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência  estabelecida  no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato  ou do instrumento subs tuto deverá haver  a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respec vos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
en dade  interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quan ta vos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan ta vo inferior ao máximo
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Man verem sua proposta original.



5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obje vo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que man verem sua proposta original. 

5.7. A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o  item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de  preços  nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual  período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
jus ficada, e que a jus fica va seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o  convocado  não assinar  a  ata  de registro  de preços no prazo e nas  condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no  item 5.7, observando o
item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  ao  TRE/RN  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o  item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, o TRE/RN, observados o valor es mado e sua eventual atualização nos termos
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará o TRE/RN a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente jus ficada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de  eventual
redução dos preços pra cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,  das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;



6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se  superior ao preço pra cado no mercado por
mo vo superveniente, o TRE/RN convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra cados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administra vas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o TRE/RN convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que  veram seu registro cancelado.

7.1.3. Se  não ob ver  êxito  nas  negociações,  o  TRE/RN cancelará  a  ata  de  registro  de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na  hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  TRE/RN  comunicará  aos  órgãos  e  às
en dades que  verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao TRE/RN
a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo TRE/RN e o fornecedor deverá cumprir  as  obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do  item 9.1, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
TRE/RN convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não ob ver êxito nas negociações, o TRE/RN cancelará a ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no  item 7.2 e no  item 7.2.1,  o TRE/RN atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores pra cados pelo mercado.

7.2.6. O  TRE/RN  comunicará  aos  órgãos  e  às  en dades  que   verem  firmado  contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe va alteração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.



8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quan dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo TRE/RN entre os órgãos ou as en dades par cipantes e não par cipantes
do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou en dade par cipante para órgão ou en dade par cipante; ou

8.2.2. De órgão ou en dade par cipante para órgão ou en dade não par cipante.

8.3. O TRE/RN será considerado par cipante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou en dade par cipante para órgão ou en dade
não par cipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462/2023.

8.5. Compe rá ao TRE/RN autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan ta vo
inicialmente informado pelo órgão ou pela  en dade par cipante,  desde que haja  prévia  anuência  do
órgão ou da en dade que sofrer redução dos quan ta vos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou en dades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios dis ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação, pelo TRE/RN, dos quan ta vos
dos par cipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quan dades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo TRE/RN, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem mo vo jus ficado;

9.1.2. Não re rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo
TRE/RN sem jus fica va razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462/2023;

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, o TRE/RN poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1  será  formalizado  por
despacho da autoridade competente do TRE/RN, garan dos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  TRE/RN  poderá  convocar  os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  TRE/RN,  total  ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jus ficadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do arts. 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462/2023.



10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As  sanções também se aplicam aos integrantes  do cadastro de reserva no registro  de
preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido  injus ficadamente  após  terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do TRE/RN a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inciso XIV, do Decreto nº 11.462/2023), exceto nas
hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos  órgãos  ou  en dade
par cipante,  caso no qual caberá ao respec vo órgão par cipante a aplicação da penalidade (art.  8º,
inciso IX, do Decreto nº 11.462/2023).

10.3. O órgão ou en dade par cipante deverá comunicar ao TRE/RN qualquer das ocorrências
previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para  cancelamento  do
registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as  obrigações  do  TRE/RN  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência,  ANEXO  AO  EDITAL  DA  LICITAÇÃO  OU  AVISO  DE
CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi da a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para
o órgão ou a en dade.

11.3. É vedado efetuar acréscimos nos quan ta vos fixados nesta ata de registro de preços.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata vai  assinada pelas partes e encaminhada
cópia aos demais órgãos par cipantes (se houver).

Natal/RN, na data registrada no sistema SISRP/SIASG.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Diretor(a)-Geral

(-Nome do Representante Legal-)
Representante Legal

(-Razão Social do FORNECEDOR-) 
CNPJ: (-CNPJ-)


